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CORRÉU : ALEX LACERDA TORRES
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM 1/4. 
QUANTIDADE E VALOR DOS BENS RECEPTADOS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
FECHADO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por condenado à pena de 4 anos, 
4 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 14 
dias-multa, pela prática do crime de receptação qualificada (art. 
180, § 1º, do Código Penal). O recorrente sustenta violação dos 
arts. 33, § 2º, b, 59 e 180 do Código Penal, alegando que o 
acréscimo de 1/4 na pena-base, com fundamento nos maus 
antecedentes e na quantidade e valor dos bens receptados, 
seria desproporcional, pleiteando a redução da fração ou a 
fixação da pena no mínimo legal, bem como a alteração do 
regime prisional para o semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da 
fundamentação adotada para a exasperação da pena-base e a 
adequação da fração de 1/4 aplicada na primeira fase da 
dosimetria; e (ii) definir se o regime inicial fechado é adequado 
às circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a exasperação da pena-base 
em razão do alto valor econômico e da quantidade expressiva de 
bens receptados, que caracterizam maior reprovabilidade da 
conduta, conforme estabelecido no art. 59 do Código Penal. No 
caso, o depósito e a venda de 124 televisores e 145 monitores, 
avaliados em R$ 119.800,00, justificam o aumento, dada a 
gravidade concreta da conduta e seu potencial de fomentar a 
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prática de crimes contra o patrimônio.
4. A consideração de maus antecedentes do réu também é 
fundamento idôneo para a majoração da pena-base, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte, sendo a fração de 1/4 
compatível com a quantidade de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis reconhecidas no caso concreto.
5. A individualização da pena é atividade discricionária do 
magistrado, sujeita à revisão apenas em hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou teratologia, ausentes no presente caso.
6. O regime inicial fechado é compatível com as circunstâncias 
do caso, em razão do reconhecimento de maus antecedentes e 
da gravidade concreta do delito, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, do Código Penal, observando-se a jurisprudência consolidada 
sobre o tema.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM 1/4. 
QUANTIDADE E VALOR DOS BENS RECEPTADOS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
FECHADO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por condenado à pena de 4 anos, 
4 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 14 
dias-multa, pela prática do crime de receptação qualificada (art. 
180, § 1º, do Código Penal). O recorrente sustenta violação dos 
arts. 33, § 2º, b, 59 e 180 do Código Penal, alegando que o 
acréscimo de 1/4 na pena-base, com fundamento nos maus 
antecedentes e na quantidade e valor dos bens receptados, 
seria desproporcional, pleiteando a redução da fração ou a 
fixação da pena no mínimo legal, bem como a alteração do 
regime prisional para o semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da 
fundamentação adotada para a exasperação da pena-base e a 
adequação da fração de 1/4 aplicada na primeira fase da 
dosimetria; e (ii) definir se o regime inicial fechado é adequado 
às circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a exasperação da pena-base 
em razão do alto valor econômico e da quantidade expressiva de 
bens receptados, que caracterizam maior reprovabilidade da 
conduta, conforme estabelecido no art. 59 do Código Penal. No 
caso, o depósito e a venda de 124 televisores e 145 monitores, 
avaliados em R$ 119.800,00, justificam o aumento, dada a 
gravidade concreta da conduta e seu potencial de fomentar a 
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prática de crimes contra o patrimônio.
4. A consideração de maus antecedentes do réu também é 
fundamento idôneo para a majoração da pena-base, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte, sendo a fração de 1/4 
compatível com a quantidade de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis reconhecidas no caso concreto.
5. A individualização da pena é atividade discricionária do 
magistrado, sujeita à revisão apenas em hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou teratologia, ausentes no presente caso.
6. O regime inicial fechado é compatível com as circunstâncias 
do caso, em razão do reconhecimento de maus antecedentes e 
da gravidade concreta do delito, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, do Código Penal, observando-se a jurisprudência consolidada 
sobre o tema.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

O recorrente "foi condenado como incurso no art. 180, § 1º, do Código 
Penal à pena de 4 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão, em regime fechado, mais o 
pagamento de 14 dias-multa, no piso" (e-STJ, fl. 452), sendo desprovida a sua 
apelação pelo TJSP.

Nas razões de seu recurso, aponta violação dos arts. 33, § 2º, b, 59 e 
180 do Código Penal, alegando, em suma, acréscimo inidôneo na pena-base 
(1/4), em razão dos maus antecedentes e da quantidade de televisores e monitores 
apreendidos, requerendo a sua fixação no mínimo legal ou, subsidiariamente, a 
imposição do patamar de 1/8.

Havendo o redimensionamento da pena, pugna, ainda, pela alteração 
do regime prisional para o modo semiaberto.

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF "pelo não 
conhecimento do recurso ou, caso superados os óbices, pelo não provimento do 
recurso especial" (e-STJ, fl. 509).

É o relatório.

VOTO

Acerca da pena-base, extrai-se do aresto recorrido (e-STJ, fl. 457):

[...] Na primeira fase, a magistrada a quo considerou a presença de 
duas circunstâncias judiciais negativas, quais sejam, a culpabilidade 
exacerbada do réu, em razão da enorme quantidade de televisores 
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(124) e monitores (145) que ele manteve em depósito e expôs à 
venda, avaliados na vultosa quantia de R$ 119.800,00, e de tal 
prática fomentar crimes de roubo de carga, além dos maus 
antecedentes ostentados (fls. 77/85), razão pela qual as bases 
foram exasperadas de 1/4. Por mais que eventual fomento de crimes 
não seja justificativa idônea para aumentar a pena-base, é certo que a 
grande quantidade de eletrônicos denota maior culpabilidade, 
justificando o aumento. Assim, a fração de 1/4 se mostra adequada ao 
caso.[...]

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e encontram-se de acordo com a jurisprudência desta Corte, de forma 
que inexiste a contrariedade aos dispositivos legais indicados. Mutatis mutandis, 
confira-se:

[...] Quanto às circunstâncias do crime, as quais correspondem aos 
dados acidentais, secundários, relativos à infração penal, que não 
integram a estrutura do tipo penal. Foi considerado o alto valor do 
objeto da receptação. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça estabelece que o elevado valor econômico do bem pode ser 
levado em consideração de forma desfavorável na primeira etapa da 
fixação da pena.[...] (AgRg no AREsp n. 2.292.231/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
6/10/2023).

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 
do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se, ainda, que “[a] legislação brasileira não 
prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento 
das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim, "[o] regime adequado à hipótese é o fechado, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que o agravante é reincidente e detém circunstâncias 
judiciais desfavoráveis" (AgRg no AREsp n. 2.694.749/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024), como se vê à fl. 
458 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial (Súmula n. 
83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERSON GUEDES BRASIL 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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